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MPM Corpóreos S.A.
Companhia Aberta - Registro CVM nº 25445

CNPJ/ME nº 26.659.061/0001-59 - NIRE 35.300.498.607
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Debenturistas

Nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, ficam os Senhores titulares das debêntures 
em circulação (em conjunto, “Debenturistas”) objeto do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em até 2 
(Duas) Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da MPM Corpóreos S.A.”, celebrado em 
22 de julho de 2021, entre a MPM Corpóreos S.A. (“Companhia”), a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), e a Corpóreos - Serviços Terapêuticos S.A. (“Garantidora”), 
na qualidade de interveniente anuente (“Escritura de Emissão Original” e “1ª Emissão”, respectivamente), 
conforme posteriormente alterado pelo “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em até 2 (Duas) Séries, 
para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da MPM Corpóreos S.A.”, celebrado entre a Companhia, 
o Agente Fiduciário e a Garantidora em 6 de agosto de 2021 (“Aditamento à Escritura de Emissão” e, em 
conjunto com a Escritura de Emissão Original, “Escritura de Emissão”) e, convocados para reunirem-se em 
Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada no dia 8 de setembro de 2022, às 10:00 horas, 
de modo exclusivamente digital, através de sistema eletrônico com link de acesso a ser encaminhado pela 
Emissora aos Debenturistas habilitados, considerando-se, portanto, realizada na sede da Companhia, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida dos Eucaliptos, nº 763, sala 02, Indianópolis, CEP 
04517-050, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a alteração, ou não, das disposições relativas 
ao Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido na Escritura de Emissão) previstas na cláusula 5.17 
da Escritura de Emissão, de modo que, a Companhia, possa, a qualquer momento a partir de 9 de setembro 
de 2022 (inclusive) e até 30 de setembro de 2022 (inclusive), realizar o Resgate Antecipado Facultativo das 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, da 1ª 
(primeira) emissão da Companhia (“Debêntures” e “Nova Hipótese de Resgate Antecipado Facultativo”, 
respectivamente); (ii) caso seja aprovada a matéria prevista no item (i) acima, a alteração, ou não, da 
cláusula 5.17.1, subitem (i) da Escritura de Emissão, de modo que a comunicação a ser encaminhada pela 
Companhia, aos Debenturistas, no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo possa ser realizada com, no 
mínimo, 3 (três) Dias Úteis de antecedência; (iii) caso seja aprovada a matéria prevista no item (i) acima, a 
aprovação, ou não, para que não haja a incidência do Prêmio do Resgate Antecipado Facultativo (conforme 
definido na Escritura de Emissão) no âmbito da Nova Hipótese de Resgate Antecipado Facultativo, caso a 
Nova Hipótese de Resgate Antecipado Facultativo seja realizada pela Companhia; e (iv) autorização, ou 
não, para o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, praticar, em conjunto com 
a Companhia e a Garantidora, todos os demais atos eventualmente necessários de forma a implementar a 
deliberação tomada de acordo com o item (i) a (iii) acima, incluindo, mas não se limitando à celebração de 
aditamento à Escritura de Emissão. A AGD será realizada de modo exclusivamente digital, por meio da 
disponibilização de sistema eletrônico que possibilitará que os Debenturistas acompanhem e votem na AGD. 
Para participar e votar por meio do sistema eletrônico, o debenturista deverá efetuar o cadastro por meio do 
link: https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=7A3AFC63DB40, com auxílio da Companhia, 
caso necessário, realizar o upload dos documentos necessários para participar na AGD, conforme abaixo 
descritos, com no mínimo 2 (dois) dias de antecedência da data designada para a realização da AGD, ou 
seja, até o dia 6 de setembro de 2022 (“Cadastro”). Importante ressaltar que, na data da AGD, o link 
somente estará disponível para os debenturistas que efetuarem devidamente o cadastro no prazo indicado. 
Depois do credenciamento na plataforma digital, o debenturista receberá confirmação do Cadastro enviado 
pela plataforma digital, com as informações para acesso ao sistema eletrônico para participação na AGD, o 
que não implica a aprovação da documentação enviada para a participação, a qual caberá à Companhia. 
Após a aprovação pela Companhia da documentação enviada para cadastro, o debenturista receberá da 
Companhia uma confirmação de credenciamento para participação na AGD por meio do seu e-mail utilizado 
para o preenchimento de seu Cadastro. O acesso via plataforma está restrito aos Debenturistas que se 
credenciarem dentro do referido prazo e conforme os procedimentos do presente edital. A Companhia alerta 
que os debenturistas que não concluírem seus Cadastros na forma e prazo aqui exigidos não estarão aptos 
à participação na AGD. Login e senha individual de acesso serão cadastrados no próprio ato de Cadastro, 
observado que a participação do debenturista estará sujeita à verificação, pela Companhia, da regularidade 
dos documentos de representação, conforme acima informado. Nos termos do artigo 126, da Lei das 
Sociedades por Ações, para viabilizar sua participação na AGD, os debenturistas, ou seus representantes 
legais, devem enviar para Companhia, mediante upload por meio do link: https://www.tenmeetings.com.br/
assembleia/portal/?id=7A3AFC63DB40, e para o Agente Fiduciário pelo e-mail spestruturacao@
simplificpavarini.com.br, cópia simples dos seguintes documentos: A. documento de identidade (Carteira de 
Identidade Registro Geral (RG), a Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de 
identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da 
Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular) do Debenturista e/ou de seu representante, 
conforme o caso; B. comprovante atualizado da titularidade das debêntures da 1ª Emissão, expedido pela 
instituição escrituradora, o qual deverá ter sido expedido no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da 
realização da AGD; e C. documentos que comprovem os poderes do representante legal e/ou procuração 
com reconhecimento de firma do outorgante, ou com assinatura digital, por meio de certificado digital emitido 
por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil como alternativa ao reconhecimento de firma, em 
caso de participação por meio de representante, observado os parágrafos abaixo. O representante do 
debenturista pessoa jurídica também deverá apresentar cópia dos seguintes documentos, devidamente 
registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial competente, 
conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que 
(b.i) comparecer à AGD como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que 
terceiro represente o debenturista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a representação 
destes na AGD caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do 
fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos 
societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia 
simples do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente, quando aplicável. Para 
participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há 
menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, § 1º da Lei das Sociedades por Ações. Em cumprimento 
ao disposto no artigo 654, §1º e §2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), a procuração 
deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, 
data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento 
da firma do outorgante, ou com assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades 
certificadoras vinculadas à ICP-Brasil, como alternativa ao reconhecimento de firma. As pessoas naturais 
debenturistas da Companhia somente poderão ser representadas na AGD por procurador que seja 
acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no artigo 
126, §1º da Lei das Sociedades por Ações. As pessoas jurídicas debenturistas da Companhia poderão ser 
representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo 
as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou 
advogado (Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). Não serão exigidos reconhecimento de 
firma, notarização ou consularização dos documentos dos Debenturistas expedidos no exterior, que 
deverão ser traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, e registrados no Registro 
de Títulos e Documentos, nos termos da legislação em vigor. Os Debenturistas que não realizarem o 
Cadastro e não enviarem os documentos na forma e prazo previstos acima não estarão aptos a participar 
da AGD via sistema eletrônico de votação a distância. Após a análise dos referidos documentos e a 
comprovação de titularidade das suas debêntures, a Companhia enviará aos debenturistas ou a seus 
representantes ou procuradores devidamente constituídos que manifestaram interesse em participar na 
AGD, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da AGD, a confirmação do cadastramento. O debenturista, seu 
representante ou procurador legal deverá acessar a plataforma digital habilitando seu vídeo e munido dos 
documentos que comprovem a sua identidade previamente enviados à Companhia no Cadastro. Caso o 
debenturista não receba a confirmação de cadastramento com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência 
do horário de início da AGD, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, 
por meio do endereço dri@espacolaser.com.br, com até 12 (doze) horas de antecedência do horário de 
início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Recomenda-se que os debenturistas garantam 
a compatibilidade de seus respectivos dispositivos eletrônicos para a utilização de tal sistema. A Companhia 
ressalta que será de responsabilidade exclusiva do Debenturista assegurar a compatibilidade de seus 
equipamentos com a da plataforma digital. A Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades 
de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob 
controle da Companhia. Por meio da plataforma digital, os debenturistas credenciados poderão discutir e 
votar os itens da ordem do dia, tendo acesso com vídeo e áudio à sala virtual em que será realizada a AGD. 
Na data da AGD, o link de acesso à plataforma digital estará até 15 (quinze) minutos após o horário de início 
da AGD, sendo que o registro da presença do debenturista via sistema eletrônico somente se dará mediante 
o acesso da plataforma. Após 15 (quinze) minutos do início da AGD, não será possível o ingresso do 
debenturista na AGD, independentemente da realização do cadastro prévio. Assim, a Companhia 
recomenda que os debenturistas acessem a plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 
30 (trinta) minutos de antecedência. Instruções e orientações detalhadas sobre os procedimentos para 
acompanhamento, participação e manifestação por parte dos debenturistas serão prestadas pela mesa no 
início da AGD. A Companhia não se responsabilizará por quaisquer problemas operacionais ou de conexão 
que os debenturistas possam enfrentar, bem como por eventuais questões alheias à Companhia que 
possam dificultar ou impossibilitar a sua participação na AGD por meio do sistema eletrônico. A Companhia 
recomenda, ainda, para os debenturistas que desejarem participar da AGD por meio eletrônico, que se 
familiarizem previamente com o uso da plataforma digital, e que garantam a compatibilidade de seus 
respectivos dispositivos eletrônicos com a utilização da plataforma (por vídeo e por áudio). Adicionalmente, 
a Companhia solicita que, no dia da AGD, os debenturistas ou seus respectivos procuradores ou 
representantes acessem a plataforma com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência a fim de permitir 
a validação do seu acesso e a sua participação. Não será disponibilizada opção de manifestação do voto 
através de boletim de voto a distância. Atenciosamente, São Paulo, 16 de agosto de 2022. Leonardo 
Moreira Dias Correa - Diretor Financeiro e de Relação com Investidores.

2W ENERGIA S.A.
CNPJ/ME nº 08.773.135/0001-00 - NIRE 35.300.341.252

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) 
EMISSÃO DE DEBÊNTURES, EM DUAS SÉRIES, SENDO A PRIMEIRA SÉRIE COMPOSTA POR 

DEBÊNTURES CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, E A SEGUNDA SÉRIE COMPOSTA POR 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA 

REAL, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, DA 2W ENERGIA S.A.
Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação (em conjunto, “Debenturistas”) da 2ª 
(segunda) emissão de debêntures, em duas séries, sendo a primeira série composta por debêntures 
conversíveis em ações, e a segunda série composta por debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, da 2W Energia S.A. (“Emissão”, “Debêntures” 
e “Companhia”, respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da Segunda 
Emissão de Debêntures, em Duas Séries, sendo a Primeira Série Composta por Debêntures Conversíveis 
em Ações, e a Segunda Série Composta por Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, a ser Convolada em com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da 2W Energia S.A.”, celebrada em 24 de novembro de 2021, 
entre a Companhia e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., conforme aditada em 8 de 
dezembro de 2021 (“Escritura de Emissão” e “Agente Fiduciário”, respectivamente) para se reunirem em 
primeira convocação, no dia 13 de setembro de 2022, às 15:00 horas, em Assembleia Geral de Debenturistas 
(“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilidade de adoção de 
instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, através da plataforma “Zoom” nos termos do 
art. 71, §2º, da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), para deliberar 
sobre as seguintes ORDENS DO DIA: (1) dispensar o procedimento de indicação de nomes para o cargo de 
membro independente do Conselho de Administração da Companhia, nos termos da Cláusula 5.1.4 do 
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Direitos Relacionados às Ações e Outras 
Avenças”, celebrado em 24 de novembro de 2021, entre o Sr. Ricardo Lopes Delneri, a N.I.I Participações 
S.A., o Sr. Walter Milan Tatoni, o Sr. Maurício José Palmieri Orlandi, o Agente Fiduciário e a Companhia, e 
aprovar a eleição do Sr. Ricardo Cyrillo Amorim, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 17.128.649 - SSPSP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia 
CPF/ME sob o nº 132.485.308-55, residente e domiciliado no município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Rua Pamplona, 163, apto. 141, Jardim Paulista - CEP 01405-000, para o cargo 
de membro efetivo independente do Conselho de Administração da Companhia; (2) autorizar, nos termos da 
Cláusula 4.3 do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Conta Vinculada e Outras Avenças”, 
celebrado em 24 de novembro de 2021, entre a Companhia, o Agente Fiduciário e o Banco de Investimento 
Credit Suisse (Brasil) S.A. (“Contrato de Cessão Fiduciária”), a transferência da Conta Vinculada (conforme 
definido no Contrato de Cessão Fiduciária) para a Conta de Livre Movimentação (conforme definido no 
Contrato de Cessão Fiduciária), dos rendimentos decorrentes das aplicações financeiras que foram 
realizadas em CDBs (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) relativos respectivamente às 
Fases Kairós 3, 4 e 5 acumulados até a respectiva data de liberação, desde que sejam cumpridas 
integralmente as Condições para Liberação - Recursos Kairós (conforme definido no Contrato de Cessão 
Fiduciária) aplicáveis às Fases Kairós 3, 4 e 5 (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), 
conforme o caso, sendo verificado e atestado pelo Agente Fiduciário nos termos do Contrato de Cessão 
Fiduciária, e não obstante os Limites de Recursos Kairós (conforme definidos no Contrato de Cessão 
Fiduciária); (3) autorizar a transferência imediata da Conta Vinculada para a Conta de Livre Movimentação, 
da totalidade dos rendimentos decorrentes das aplicações financeiras realizadas em CDBs relativas às Fases 
Kairós 1, 2 e 6 (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) acumulados até a data da efetiva 
liquidação dos rendimentos, não obstante os Limites de Recursos Kairós; (4) autorizar o Agente Fiduciário a 
praticar, em conjunto com a Companhia, todos os demais atos eventualmente necessários de forma a refletir 
as deliberações tomadas de acordo com os itens (1), (2) e (3) acima; e (5) ratificação dos atos eventualmente 
já praticados pelo Agente Fiduciário, em conjunto com a Companhia e/ou demais representantes legais da 
Companhia, em consonância com as matérias acima. Informações Gerais: Os Debenturistas interessados 
em participar da AGD por meio da plataforma “Zoom” deverão solicitar o cadastro para o Departamento de 
Relações com Investidores da Companhia por meio do endereço eletrônico ri@2wenergia.com.br, com 
antecedência de até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGD, manifestando seu interesse em 
participar da AGD e solicitando o link de acesso ao sistema (“Cadastro”). A solicitação de Cadastro deverá (i) 
conter a identificação do Debenturista e, se for o caso, de seu representante legal/procurador que 
comparecerá à AGD, incluindo seus (a) nomes completos, (b) números do CPF ou CNPJ, conforme o caso, 
(c) telefone, (d) endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para 
participação na AGD, conforme detalhado abaixo. Nos termos do artigo 71 da Resolução CVM 81, além da 
participação e do voto a distância durante a AGD, por meio da plataforma “Zoom”, também será admitido o 
preenchimento e envio de instrução de voto a distância, conforme modelo disponibilizado pela Companhia no 
seu website ri@2wenergia.com.br e atendidos os requisitos apontados no referido modelo (sendo admitida a 
assinatura digital), o qual deverá ser enviado à Companhia e ao Agente Fiduciário, para os endereços 
eletrônicos ri@2wenergia.com.br e http://www.vortx.com.br com antecedência de até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia. Nos termos do artigo 126 e 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), para participar da AGD ou enviar instrução de voto os Debenturistas 
deverão encaminhar à Companhia e ao Agente Fiduciário (i) cópia do documento de identidade do 
debenturista, representante legal ou procurador (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais 
ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu 
titular); (ii) comprovante atualizado da titularidade das Debêntures, expedido pela instituição escrituradora, o 
qual recomenda-se tenha sido expedido, no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da realização da AGD; 
e (iii) caso o Debenturista seja representado por um procurador, procuração com poderes específicos para 
sua representação na AGD ou instrução de voto. O representante do Debenturista pessoa jurídica deverá 
apresentar, ainda, cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; 
e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à assembleia geral como representante 
da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, 
sendo admitida a assinatura digital. Com relação aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na 
AGD caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse 
caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima 
mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do regulamento do fundo, 
devidamente registrado no órgão competente. Para participação por meio de procurador, a outorga de 
poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, §1º da 
Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, 
qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão 
dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura digital. 
Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, o Debenturista 
receberá, até 24 horas antes da AGD, as instruções para acesso à plataforma “Zoom”. Caso determinado 
Debenturista não receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do 
horário de início da AGD, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por 
meio do e-mail ri@2wenergia.com.br, com até 4 (quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, 
para que seja prestado o suporte necessário. Qualquer dúvida, os Debenturistas poderão contatar a 
Companhia diretamente pelo email ri@2wenergia.com.br e/ou pelo telefone 11.3957.9400. A administração 
da Companhia reitera aos Senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente 
à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo digital. Na data da AGD, o link de acesso 
à plataforma “Zoom” estará disponível a partir de 10 (dez) minutos de antecedência e até 10 (dez) minutos 
após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença somente se dará conforme instruções e 
nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) minutos do início da AGD, não será possível o ingresso do 
Debenturista na AGD, independentemente da realização do cadastro prévio. Assim, a Companhia recomenda 
que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 10 (dez) 
minutos de antecedência. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por 
meio do sistema de videoconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa no início 
da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da AGD, 
acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais documentos que sejam 
compartilhados pela mesa durante a AGD, sem a possibilidade de manifestação. A Companhia ressalta que 
será de responsabilidade exclusiva do Debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com 
a utilização da plataforma digital e com o acesso à videoconferência. A Companhia não se responsabilizará 
por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma 
digital que não estejam sob controle da Companhia. Ressalta-se que os Debenturistas poderão participar da 
AGD ainda que não realizem o cadastro prévio acima referido, bastando apresentarem os documentos em 
até 30 (trinta) minutos antes do início da AGD, conforme art. 72, §2º, da Resolução CVM 81. Os Debenturistas 
que fizerem o envio da instrução de voto, e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para 
participação digital da AGD, sendo sua participação e voto computados de forma automática. Contudo, em 
caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo Debenturista ou por seu representante legal com a 
posterior participação na Assembleia através de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto 
deste debenturista no ato de realização da Assembleia, será desconsiderada a instrução de voto 
anteriormente enviada, conforme disposto no artigo 71, §4º, II da Resolução CVM 81. Este Edital se encontra 
disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (http://www.vortx.com.br), da Companhia (http://
ri.2wenergia.com.br) e da CVM na rede mundial de computadores (https://www.gov.br/cvm/pt-br). Todos os 
termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos significados 
a eles atribuídos na Escritura de Emissão. São Paulo, 18 de agosto de 2022. Nome: Eduardo Portelada; 
Cargo: Diretor de Relações com Investidores.

Giganto Centro Logístico S/A
CNPJ nº 05.956.821/0001-10

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em Milhares de Reais)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Colaboradores, Parceiros, Clientes, Poder Concedente e Comunidade em geral, Submetemos à apreciação de V.Sas o Balanço Patrimonial, as Demonstrações de 
Resultados, as Demonstrações de Fluxo de Caixa, as Mutações do Patrimônio Líquido e as Notas Explicativas da Giganto Centro Logístico S/A, referentes ao exercício social findo em 31/12/2021.           Atenciosamente.

Balanços Patrimoniais 31/12/21 31/12/20
Ativo/Ativo Circulante 8.544 6.383
Disponível 8.519 6.381
Caixa 1 1
Bancos Contas Movimento 3.360 989
Aplicações Financeiras Curto Prazo 5.158 5.392
Créditos 25 2
Adiantamento a Fornecedores 23
Empréstimos a Empregados 2 2
Ativo Não Circulante 20.738 27.546
Realizável a Longo Prazo 12.523 18.565
Aplicações Financeiras a Longo Prazo 5.675 6.731
Débitos c/Pessoas Ligadas 1.970 7.070
Depósitos Judiciais 2 2
Imóveis em Estoque para Venda 4.876 4.762
Investimentos 19 19
Participações em Coligadas e Controladas 19 19
Imobilizado 8.192 8.958
Imobilizações Administrativas 1.414 1.527
Bens Imóveis 15.858 15.858
Sistema de Transporte 309 290
Consórcios em Andamento 93 92
(–) Depreciação Acumulada (9.481) (8.810)
Intangível 4 4
Direitos de Uso 5 5
(–) Amortização Acumulada (2) (2)
Total do Ativo 29.282 33.929

Balanços Patrimoniais 31/12/21 31/12/20
Passivo/Passivo Circulante 539 306
Exigibilidades 539 306
Fornecedores 73 64
Impostos, Taxas e Contrib. a Recolher 63 50
Provisão p/Imposto de Renda 274 113
Contas a Pagar (1) –
Provisão de Férias, 13º Salário e Férias 15 23
Provisão p/Contribuição Social 115 56
Passivo não Circulante 987 640
Exigível a Longo Prazo 987 640
Créditos com Pessoas Ligadas 570
Depósito em Caução 223 295
Receita de Exercícios Futuros 194 345
Patrimônio Líquido 27.756 32.984
Capital Social 13.891 13.891
Domiciliados no País 350 350
Domiciliados no Exterior 13.541 13.541
Reservas 1.765 1.540
Reservas de Lucros 1.765 1.540
Lucros Acumulados 12.100 17.552
Lucros Acumulados 21.818 19.535
Distribuição de Lucros Acumulados (9.718) (1.983)
Resultado do Exercício
Lucro Líquido do Exercício 4.490 3.805
(Lucros a Destinar) (4.490) (3.805)
Total do Passivo 29.282 33.929

Demonstrações dos Resultados
Operações Continuadas 31/12/21 31/12/20
Lucro Operacional 4.223 3.387
Receita Líquida 6.897 5.798
Receitas de Aluguéis 7.158 6.017
(Dedução das Receitas c/Aluguéis) (261) (220)
Custo Operacional c/Serviços (2.674) (2.411)
Remuneração a Dirigentes (175) (159)
Custo do Pessoal (453) (436)
Encargos Sociais (95) (118)
Serviços Prestados (1.676) (1.521)
Manutenção e Reparo de Bens Operacionais (89) (42)
Custos Gerais c/Serviços (186) (135)
Receitas Diversas da Administração 759 696
Receitas Financeiras 583 669
Lucro na Alienação Ativo Permanente 131
Resultado Positivo em Participações Societárias 20 –
Receitas Operacionais Diversas 25 27
Despesas Operacionais Administrativas 521 538
Impostos, Taxas e Contribuições (105) (113)
Despesas de Locação (18) (4)
Despesas c/Veículos e Conservação Bens – (1)
Multas Dedutíveis
Multas Indedutíveis (2) –
Depreciação e Amortização (672) (680)
Despesas Gerais Operacionais (386) (280)
Ressarcimento de Despesas 1.729 1.649
Despesas Financeiras (9) (10)
Prejuízo na Alienação Ativo Permanente (15) (23)
Lucro antes do Imposto de Renda 5.502 4.622
Contribuição Social (274) (223)
Imposto de Renda (738) (594)
Lucro após o Imposto de Renda 4.490 3.805

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/21 31/12/20
Lucro/Prejuízo Líquido no Exercício 4.490 3.805
Depreciação/Amortização 672 680
Reserva de Lucros Estatutária (225) (190)
Lucro/Prejuízo Líquido Ajustado 4.937 4.295
Variação do Estoque (114) (83)
Variação de Adiantamentos (1) 8
Outras Contas do Ativo 6.133 (893)
Depósitos Judiciais
Fornecedores 10 (14)
Obrigações Tributárias 233 5
Outras Contas do Passivo (9) –
Passivo não Circulante 347 –
Variações de Ativos/Passivos Operacionais 6.600 (977)
Caixa Líquido Proveniente de Atividades
 Operacionais 11.537 3.318
Outras Contas de Investimentos
Aquisições de Imobilizado (77) (62)
Baixa do Imobilizado 171 51
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento 94 (12)
Distribuição de Lucros e Dividendos (9.718) (1.983)
Reservas de Lucros 225 190
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento (9.493) (1.792)
Aumento/Redução Líquida no Caixa e
 Equivalente de Caixa 2.138 1.514
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 6.381 4.867
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 8.519 6.381
Aumento/Redução Líquida no Caixa e
 Equivalente de Caixa 2.138 1.514

Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Especificação Capital

Lucros 
Acumu- 

lados

Re- 
serva de  

Lucros

Patri- 
mônio 

Líquido
Saldos em 31/12/2018 13.891 17.522 1.236 32.650
Reserva Legal – (114) 114 –
Ajustes Dev. de Exerc. Anteriores
Distribuição de Lucros – (3.766) – (3.766)
Lucro Líquido do Exercício – 2.277 – 2.277
Saldos em 31/12/2019 13.891 15.920 1.350 31.161
Reserva Legal – (190) 190 –
Ajustes Dev. de Exerc. Anteriores
Distribuição de Lucros – (1.983) – (1.983)
Lucro Líquido do Exercício 3.805 3.805
Saldos em 31/12/2020 13.891 17.552 1.540 32.984
Reserva Legal – (225) 225 –
Ajustes Dev. de Exerc. Anteriores
Distribuição de Lucros – (9.718) – (9.718)
Lucro Líquido do Exercício – 4.490 – 4.490
Saldos em 31/12/2021 13.891 12.100 1.765 27.756

Notas Explicativas da Administração às 
Demonstrações Financeiras

A Giganto Centro Logístico S/A, sediada na Cidade de Osasco,  
Estado de SP, na Av. Doutor Mauro Lindemberg Monteiro, 628, CEP 
06278-010, Jd. Santa Fé, inscrita no CNPJ sob o nº 05.956.821/0001-10, 
declara através de seu contador abaixo identificado as Notas Explicati-
vas às Demonstrações Contábeis do ano calendário de 2021: Nota 1 - 
Contexto Operacional: A Giganto Centro Logístico S/A, tem como 
objeto social: a) A administração, gerência e locação de ativos imobiliá-
rios próprios e de terceiros; b) A construção, mediante a contratação de 
terceiros, de imóveis destinados a locação e alienação; e c) A compra e 
venda de imóveis próprios. Nota 2 - Apresentação das Demonstra-
ções Financeiras: As demonstrações contábeis foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis  

adotadas no Brasil as quais abrangem a legislação societária, adotado 
o Pronunciamento Técnico CPC s/nº, PME - Contabilidade para Peque-
nas e Médias Empresas, emitida pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) pela Resolução nº 1.255 de 2009, exigidos para os exercícios 
encerrados a partir de 31 de dezembro de 2010. Na elaboração das 
demonstrações contábeis a Companhia obedeceu às Leis 11.638/07 e 
11.941/09, que revogaram e introduziram novos dispositivos à legisla-
ção societária. Nota 3 - Sumário das Práticas Contábeis: Houve a 
adoção do regime de competência para o registro das mutações patri-
moniais. A aplicação desse regime implicou no reconhecimento das 
receitas, custos e despesas quando ganhas ou incorridas, independen-
temente de seu efetivo recebimento ou pagamento. a) Caixa e equiva-
lentes de caixa - São demonstrados ao custo, acrescido dos rendimen-
tos proporcionais até a data do balancete; b) Imobilizado - Os itens do 
imobilizado estão demonstrados pelo custo de aquisição ou construção, 
deduzidos da correspondente depreciação acumulada e os encargos 
de depreciação e amortização foram calculados pelo método linear, 
mediante a aplicação de taxas que levam em conta o tempo de vida útil 
econômica dos bens. Não será necessária a redução dos bens ao seu 
valor recuperável neste ano-calendário, visto que o valor contábil apre-
senta-se de forma adequada e refletem os benefícios econômicos es-
perados para os ativos (não há indícios de desgastes, danos, obsoles-
cência ou desvalorização). Nota 4 - Forma de Tributação: A opção pela 
forma de tributação neste exercício é pelo Lucro Presumido manifes-
tada pelo recolhimento da primeira quota do imposto devido correspon-
dente ao primeiro trimestre deste ano-calendário. Nota 5 - Capital So-
cial: O capital social subscrito da sociedade é de R$ 13.891.461,173. 
Nota 6 - Eventos Subsequentes: Em 31/12/2021 até a data de elabo-
ração da presente Nota Explicativa, não ocorreram quaisquer eventos 
que pudessem alterar de forma significativa a situação patrimonial, 
econômica e financeira nas demonstrações contábeis apresentadas.

Paulo Roberto Diniz Naso - Diretor Presidente José Paz de Souza - TC.CRC.1SP.136252/O-2
Diretoria

American Tower do Brasil - Cessão 
de Infraestruturas Ltda. (“Sociedade”)

CNPJ/ME nº 04.052.108/0001-89 - NIRE 35.216.521.938
Errata

Em nossa publicação neste jornal no dia 05 de maio de 2022 no título Onde se Lê: Extrato da Alteração 
do Contrato Social de 29 de Abril de 2022, Leia-se: Extrato Ata de Reunião de Sócios Realizada em 29 
de Abril 2022. Data e Local: Em 29 de abril de 2022, às 10h, na sede da Sociedade, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo à Rua Olimpíadas, 205, 8 e 10 andares, Vila Olímpia, CEP 04551000. Presentes 
as sócias representantes da totalidade do capital social da Sociedade. Os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. Gabriel Silva Loschiavo dos Santos e secretariados pelo Sr. Anderson Rodrigues da Silva. Deliberação: 
(1) Aprovar a redução do capital social da Sociedade, no valor de R$ 15.273.876,00 (quinze milhões, 
duzentos e setenta e três mil, oitocentos e setenta e seis reais), por ser excessivo em relação ao seu objeto 
social, contra o cancelamento de 15.273.876,00 (quinze milhões, duzentos e setenta e três mil, oitocentos e 
setenta e seis) quotas de titularidade da ATC South America, mediante a transferência de todas as quotas 
da American Tower IB Participações Imobiliárias Ltda., sociedade limitada com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Olimpíadas, nº 205, 8º andar, CEP 04551-000, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 38.498.166/0001-52, NIRE 35.236.361.634, que compõem o capital social da de titularidade da 
Sociedade, para a ATC South America, por seu valor contábil total de R$ 15.273.876,00 (quinze milhões, 
duzentos e setenta e três mil, oitocentos e setenta e seis reais). (2) O valor da redução de capital social 
acima considera o valor do investimento de R$ 15.177.624 (quinze milhões, cento e setenta e sete mil, 
seiscentos e vinte e quatro reais), conforme laudo de avaliação preparado pela PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda., de 31/03/2022, e o resultado do mês de abril de 2022, no valor de R$ 
96.252,00 (noventa e seis mil, duzentos e cinquenta e dois reais), passando o capital social, assim, de 
R$ 3.617.692.232,00 (três bilhões, seiscentos e dezessete milhões, seiscentos e noventa e dois mil, 
duzentos e trinta e dois reais), dividido em 3.617.692.232 (três bilhões, seiscentos e dezessete milhões, 
seiscentos e noventa e dois mil, duzentos e trinta e duas) quotas, para R$ 3.602.418.356,00 (três bilhões, 
seiscentos e dois milhões, quatrocentos e dezoito mil, trezentos e cinquenta e seis reais), dividido em 
3.602.418.356 (três bilhões, seiscentos e dois milhões, quatrocentos e dezoito mil, trezentos e cinquenta e 
seis) quotas. (3) Por fim, em decorrência das deliberações acima, aprovar a alteração do caput da Cláusula 
5ª do Contrato Social da Sociedade, de modo a refletir a nova composição do capital social da Sociedade. 
(4) As deliberações aprovadas nos itens acima somente entrarão em vigor após o decurso do prazo legal de 
90 (noventa) dias contados da publicação referente ao extrato deste ato, conforme previsto no artigo 1.084, 
§§ 1º, 2º e 3º do Código Civil. (5) Por fim, as Sócias autorizam administração da Sociedade para exercer 
todos os atos complementares e/ou decorrentes da deliberação dos itens acima, com amplos e gerais 
poderes para proceder a todos os registros, arquivamentos, atualizações, transcrições, averbações ou 
comunicações que se fizerem necessários, conforme as deliberações deste instrumento, junto a órgãos 
governamentais e terceiros em geral. Nada mais havendo a ser tratado, foi suspensa a presente reunião pelo 
tempo necessário à lavratura da presente Ata, a qual, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada. São 
Paulo, 29 de abril de 2022. Mesa: Gabriel Silva Loschiavo dos Santos - Presidente; Anderson Rodrigues da 
Silva - Secretário. Sócias: ATC South America Holding LLC, p.p. Gabriel Silva Loschiavo dos Santos e 
Anderson Rodrigues da Silva; e ATC brazil II LLC, p.p. Gabriel Silva Loschiavo dos Santos e Anderson 
Rodrigues da Silva.

FORTE MAR EMPREENDIMENTOS
E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF nº 14.158.389/0001-02 - NIRE 35.300.411.561
Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de abril de 2022 (lavrada sob a forma de 
sumário, de acordo com a autorização contida no parágrafo 1º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76).  
1. Data, Hora e Local: Realizada ao dia 28 de abril de 2022 às 10:00 horas, na sede social da 
Forte Mar Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”) localizada na Cidade e Estado 
de São Paulo na Rua Oscar Freire nº 379, 2º andar, CEP 01426-001. 2. Convocação: Dispensada 
a publicação de Editais de Convocação, conforme o disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, 
de 15.12.1976 (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas representando 
a totalidade do capital social, conforme assinatura constante do “Livro de Presença de Acionistas”. 
3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Allan Hadid e secretariados pela Sra. Fernanda 
Jorge Stallone Palmeiro. 4. Quorum de instalação e presença: A Assembleia Geral Ordinária foi 
instalada considerando a presença de acionista representando 100% (cem por cento) do capital 
votante da Companhia percentual superior ao exigido por lei, conforme assinaturas apostas no livro 
de presença de acionistas. 5. Ordem do Dia: Deliberar, pela unanimidade dos acionistas, sobre:  
(i) em conformidade com o previsto no artigo 133, § 4º da Lei das S.A., apreciar a falta de publicação 
dos anúncios referidos no mencionado dispositivo legal; (ii) apreciar e ratificar o Relatório da Diretoria, 
do Balanço Patrimonial e das demais Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios sociais 
consecutivos/encerrados em 31 de dezembro de 2021, assim como o parecer e notas explicativas 
da auditoria independente e deliberar acerca da destinação do prejuízo apurado no exercício;  
(iii) reeleger os Srs. Allan Hadid, Carlos Alberto Guerra Filgueira e Michel Wurman como membros 
do Conselho de Administração; e (iv) decidir sobre a remuneração dos membros da administração 
da Companhia. 6. Deliberações: Foi deliberado o quanto segue: 6.1 Em conformidade com o que 
prescrevem a Portaria nº 18 do Departamento Nacional de Registro do Comércio e o artigo 133, §4º 
da Lei das S.A. a não publicação dos anúncios previstos no referido artigo, referentes à realização da 
presente Assembleia Geral, de forma que a totalidade dos acionistas considerou que estava sanada a 
falta de publicação dos anúncios, já que tal ausência não prejudicou os interesses dos acionistas, nem 
os da Companhia. 6.2 Aprovaram, sem quaisquer ressalvas ou emendas, do Relatório da Diretoria, do 
Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2021. 6.8 Aprovar a reeleição para o mandato de 1 (um) ano, até a investidura dos 
conselheiros que vierem a ser eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2023, permitida a reeleição, 
como membro do Conselho de Administração, os Srs. Carlos Alberto Guerra Filgueiras, brasileiro, 
casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 16.297.745 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 166.172.418-35, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, com escritório na Rua Oscar Freire, 379, 2º andar, CEP: 01426-001; Allan Hadid, brasileiro, 
casado, economista, portador da carteira de identidade nº 102179165 expedida pelo IFP/RJ e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 071.913.047-66, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São 
Paulo, com escritório na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3477, 14º andar-parte, São Paulo-SP, CEP 04538-
133, e Michel Wurman, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 
10410222-3 IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 025.915.137-83, domiciliado na Cidade e Estado 
de São Paulo, com escritório na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3477, 14º andar - parte, São Paulo - SP, 
CEP 04538-133. Os Conselheiros ora eleitos declaram sob as penas da lei que não estão impedidos 
de exercer a administração da Companhia por lei especial, ou em virtude de condenação criminal 
ou por encontrar-se sob os efeitos dela, ou de penas que vedem ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, dessa 
forma não estando incurso em quaisquer dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer a 
atividade mercantil, estando cientes do disposto no artigo 147 da Lei da S.A. Cumpre ressaltar que 
as declarações de desimpedimento de cada um dos Conselheiros eleitos encontram-se devidamente 
arquivadas na sede da Companhia. 6.9 Aprovar que os Conselheiros e Diretores da Companhia 
não terão direito à remuneração pelos cargos que ocuparem na administração da Companhia.  
7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou 
a presente ata que lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Após a lavratura da 
Ata da Assembleia Geral Ordinária, a presente Ata foi lida, conferida, achada conforme e aprovada, 
e, encerrados os trabalhos, foi então assinada por todos os presentes e em todos os respectivos 
Livros Societários. 8. Assinaturas: Mesa - Sr. Allan Hadid - Presidente; Sra. Fernanda Jorge Stallone 
Palmeiro - Secretário. Acionistas presentes: Fundo de Investimento em Participações Development 
Fund Warehouse, neste ato representado por seu administrador, BTG Pactual Serviços Financeiros 
S.A. - DTVM, representado por seus procuradores, o Sr. Felipe Andreu Silva e Sra. Carolina Costa 
Cury Silva; e J Filgueiras Empreendimentos e Negócios Ltda., neste ato representado por seu 
Diretor Carlos Gustavo Guerra Filgueiras. Atesto que esta é cópia fiel da versão original lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 28 de abril de 2022. Allan Hadid - Presidente, Fernanda Jorge 
Stallone Palmeiro - Secretária. JUCESP nº 414.040/22-3 em 11/08/2022. Gisela Simiema Ceschin 
- Secretária Geral.

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 493ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 493ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO 
da True Securitizadora S.A. ( “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 13 do Termo de Securitização 
dos CRI da Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem em Assembleia Geral de Titulares dos CRI da Emissão 
(“AGCRI”), a ser realizada, em PRIMEIRA CONVOCAÇÃO, em 14 DE SETEMBRO DE 2022 ÀS 14H45 de forma 
exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, 
das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2022; Informações Gerais: a AGCRI será 
realizada de forma digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, 
via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso 
àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora juridico@truesecuritizadora.com.br e 
ao Agente Fiduciário af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em 
relação à data de realização da AGCRI, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; e 
(c) quando representado por procurador: procuração com poderes específi cos. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 18 de agosto de 2022.
TRUE SECURITIZADORA S.A.

Arley Custódio Fonseca - Diretor de Relações com Investidores

Ecobank Securitizadora de Crédito S/A
CNPJ em Constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição da Companhia
Data, Hora, Local: Em 15 de junho de 2022, às 10 horas, na Rua Duarte de Azevedo, 431, Conj. 95, 
Santana, CEP: 02.036-021, na cidade e estado de São Paulo. Presença: A totalidade dos subscritores do 
capital social inicial da Companhia em organização, devidamente qualificados no Boletim de Subscrição, 
que constitui o documento nº I, anexo a esta ata de Assembleia de Constituição. Composição da Mesa: 
Presidente: Mario Artur Franco Fernandez; Secretário: Márcio Tuci. Convocação: Dispensada a convocação 
prévia consoante ao disposto no § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Ordem do Dia e Deliberações:  
1. Aprovar a constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, não financeira, sob a denominação 
de Ecobank Securitizadora de Crédito S/A com sede e foro na cidade de São Paulo-SP, Rua Duarte de 
Azevedo, 431, Conj. 95, Santana, CEP: 02.036-021; 2. Aprovar o Capital Social inicial de 30.000,00, 
representado por 30.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 
cada uma, totalmente subscritas neste ato. O capital está integralizado em 10%, tendo sido constatada a 
realização em dinheiro, de R$ 3.000,00 depositados em conta vinculada no Banco Bradesco, nos termos 
dos artigos 80, III e 81 da Lei nº 6.404/76 tudo de acordo com o Boletim de Subscrição e o Recibo de 
Depósito que constituem os documentos nº I e nº II, anexos a esta ata de Assembleia de Constituição.  
3. Aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o documento  
nº III anexo a esta ata de Assembleia de Constituição, cuja íntegra consolidada está registrada na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo sob nº 35300597362 em 26/07/2022, dando-se assim por efetivamente 
constituída a Ecobank Securitizadora de Crédito S/A em razão do cumprimento de todas as formalidades 
legais. 4. Eleger para o cargo de Diretor Presidente o Sr. Mario Artur Franco Fernandez, brasileiro, divorciado, 
economista, com mandato de 3 anos, ou seja, pelo período de 15 de junho de 2022 a 14 de junho de 2025, 
o qual declara sob as penas da lei, não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que os 
impeçam de exercer a administração da sociedade. 5. Fixar a remuneração global dos membros da Diretoria 
em até R$ 300.000,00. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere  
esta Assembleia, que foi aprovada e assinada pela unanimidade dos subscritores da Companhia. Certifico 
o registro, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Frimazz Carnes S/A 
Sociedade por Ações - CNPJ 19.507.396/0001-96 - NIRE 35300597761

Constituição 03/08/2022
Comunicado

Início das Atividades - 06/01/2014, Capital: R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), Endereço: 
Rodovia Prefeito José Benigno Gomes - Km 06, s/n°, Via de Acesso, bairro Zona Rural, CEP 15360-000, 
na Cidade e Comarca de Sud Mennucci, Estado de São Paulo, Objeto Social: O objeto social da 
sociedade é a exploração de abate e frigorificação de bovinos e animais de pequeno, médio e grande 
porte; industrialização, comercialização, importação e exportação da carne resultado do abate, seus 
derivados e subprodutos, beneficiamento de couros do processo inicial ao processo final, fabricação de 
produtos de carne, desossa, preparação e processamento de carne in natura, cortes variados de carnes, 
comércio atacadista e distribuidora de carnes frescas, frigorificadas ou congeladas de bovinos e suínos, 
comércio atacadista de carnes preparadas, secas e salgadas e produtos de salsicharia, comércio 
atacadista de aves abatidas e derivados; comércio atacadista de couros, peles, sebos, farinha de ossos 
e demais derivados de origem animal; reciclagem de produtos animais; fabricação de gorduras e óleos 
à base de creme vegetal; prestação de Serviços à indústria alimentícia; transporte rodoviário de cargas 
próprias e para terceiros, podendo, ainda participar de outras sociedades na qualidade de sócia ou 
acionistas. Titular/Sócio/Diretoria: Rodrigo Rodrigues Ribeiro, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG sob o n° 24.864.363 
(SSP/SP) e inscrito no CPF sob n° 279.595.498-26, domiciliado na Rodovia Prefeito José Benigno 
Gomes - Km 06, s/nº, Via de Acesso, bairro Zona Rural, CEP 15360-000, na Cidade e Comarca de Sud 
Mennucci, Estado de São Paulo. Na situação de Diretor Presidente e Dirceu Rodrigues Garcia, brasileiro, 
casado em regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG sob 
o nº 19.863.200 (SSP/SP) e inscrito no CPF sob nº 089.543.978-67, domiciliado na Rodovia Prefeito 
José Benigno Gomes - Km 06, s/n°, Via de Acesso, bairro Zona Rural, CEP 15360-000, na Cidade e 
Comarca de Sud Mennucci, Estado de São Paulo. Na situação de Diretor.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL, 

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE
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